
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.129.725 - RS (2008/0240003-3)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ADRIANA GOSCH DELA VALE CAMACHO E OUTRO
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S) - RS041818 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUROS 
DE MORA. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/1997. MP N. 2.180-35/2001 E 
LEI N. 11.960/2009. APLICAÇÃO IMEDIATA. REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA PELO STF. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
ART. 543-B, § 3º, DO CPC. DELIMITAÇÃO DOS MARCOS 
TEMPORAIS. REsp 1.495.144/RS, REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA.  OMISSÃO. OCORRÊNCIA. EMBARGOS 
ACOLHIDOS.
1.  Os embargos de declaração, a teor do art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, não são meio próprio ao reexame da causa, devendo limitar-se ao 
esclarecimento de obscuridade, contradição, omissão ou à existência de erro 
material no julgado.
2. O Supremo Tribunal Federal, ao examinar a nova redação dada ao art. 
1º-F da Lei n. 9.494/97 pela Lei n. 11.960/2009, em setembro/2017, julgou o 
RE 870.947/SE, em sede de repercussão geral, assentando o tema 810: 
Validade da correção monetária e dos juros moratórios incidentes sobre as 
condenações impostas à Fazenda Pública, conforme previstos no art. 1º-F da 
Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009.
3. A Primeira Seção desta Corte reexaminou a matéria em recursos 
especiais repetitivos que tratam tanto da incidência dos juros de mora em 
condenações impostas à Fazenda Pública de natureza administrativa em 
geral (REsp 1.495.144/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, julgado em 22/02/2018, DJe 20/03/2018), quanto de natureza 
previdenciária (REsp 1.492.221/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, julgado em 22/02/2018, DJe 20/03/2018) e de natureza 
tributária (REsp 1.495.146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018). 
4. No caso em exame, cuida-se de embargos à execução interpostos pela 
União, em ação referente ao reajuste de 28,86%, nos vencimentos dos 
servidores, razão pela qual deve ser aplicável o entendimento firmado no 
REsp 1.495.144/RS.
5. Delimitação temporal: as condenações judiciais referentes a servidores e 
empregados públicos, sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: 
juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); (b) agosto/2001 a 
junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; (c) a partir de julho/2009: juros de 
mora: remuneração oficial da caderneta de poupança.

6. Embargos de declaração acolhidos.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, em 
juízo de retratação, acolher os embargos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 06 de novembro de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.129.725 - RS (2008/0240003-3)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ADRIANA GOSCH DELA VALE CAMACHO E OUTRO
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S) - RS041818 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos no agravo regimental no agravo de 
instrumento que retornou para julgamento pelo órgão colegiado desta Quinta Turma, após a 
interposição de recurso extraordinário, em face do disposto no art. 1.030, II, do Código de 
Processo Civil, para análise de eventual retratação, em razão de julgado proferido no AI n. 
842.063/RS, em sede de repercussão geral.

O mencionado recurso foi interposto por ADRIANA GOSCH DELA VALE 
CAMACHO E OUTRO contra decisão que inadmitiu recurso especial manejado, com 
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

"EMBARGOS À EXECUÇÃO. 3,17%. JUROS DE MORA. 
PRECEDENTES. MP No 2.180-35/2001. APLICABILIDADE NÃO 
RETROATIVA. VERBA HONORÁRIA.
Uma vez faltante no título executivo determinação judicial de aplicação de 
juros, afigura-se infactível a sonegação do pagamento da verba à parte 
exeqiiente, conforme estabelecem os art. 1.062 e 1.063 do Código Civil 
Brasileiro de 1916, legislação então aplicável quando sentenciado o feito. 
Nesse sentido, tenho que a taxa aplicável in casu deve ser a mesma fliada 
para os juros legais, qual seja a de 6% ao ano, como se afigura na legislação 
supracitada. Entretanto, ausente a necessária :insurgência da União Federal 
para que seja reformada a sentença é de dar provimento ao pelo da 
Embargante para manter a taxa dos juros em 12% ao ano, mesmo após a 
edição da referida medida provisória, uma vez que esta não retroage seus 
efeitos para alcançar ação ajuizada anteriormente a sua edição.
Honorários advocatícios que se mantém conforme fixado pelo MM. Juízo 
Federal ante a sucumbência recíproca das partes." (e-STJ, fl. 155).

Por meio de decisão monocrática, o Ministro FELIX FISCHER conheceu do 
agravo e deu provimento ao recurso especial "para fixar os juros moratórios em 12% (doze por 
cento) ao ano. Os ônus sucumbenciais deverão ser suportados, integralmente, pela parte 
agravada, tal qual estabelecido na sentença à fl. 88". Interposto agravo regimental pela União, a 
Quinta Turma negou provimento ao recurso, nos termos da seguinte ementa:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUROS 
MORATÓRIOS. AJUIZAMENTO DA AÇÃO ANTERIOR À VIGÊNCIA 
DA MP Nº 2.180-35/2001. NÃO INCIDÊNCIA.
Os juros moratórios devem ser fixados no percentual de 12% ao ano nas 
condenações impostas à Fazenda Pública para pagamento de verbas 
remuneratórias a servidores públicos, no caso de demanda ajuizada antes 

Documento: 1768575 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/11/2018 Página  3 de 5



 
 

 
do início da vigência da Medida Provisória n.º 2.180-35/2001, que 
acrescentou o art. 1º-F à Lei n.º 9.494/97. 
Agravo regimental desprovido." (e-STJ, fl. 394). 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (e-STJ, fls. 412-417).
Inconformada, a UNIÃO interpôs recurso extraordinário, o qual foi sobrestado 

por força do reconhecimento da repercussão geral sobre o tema, nos termos do art. 328-A do 
RISTF (e-STJ, fl. 477). Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

Ante o julgamento do AI n. 842.063/RS, pelo Supremo Tribunal Federal, estes 
autos foram encaminhados pela Vice-Presidência desta Corte Superior à Quinta Turma, por meio 
de despacho, para análise de possível retratação, conforme o disposto no art. 1.030, II, do Código 
de Processo Civil (e-STJ, fl. 501).

Os autos foram a mim redistribuídos (e-STJ, fl. 513).
É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUROS 
DE MORA. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/1997. MP N. 2.180-35/2001 E 
LEI N. 11.960/2009. APLICAÇÃO IMEDIATA. REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA PELO STF. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
ART. 543-B, § 3º, DO CPC. DELIMITAÇÃO DOS MARCOS 
TEMPORAIS. REsp 1.495.144/RS, REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA.  OMISSÃO. OCORRÊNCIA. EMBARGOS 
ACOLHIDOS.
1.  Os embargos de declaração, a teor do art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, não são meio próprio ao reexame da causa, devendo limitar-se ao 
esclarecimento de obscuridade, contradição, omissão ou à existência de erro 
material no julgado.
2. O Supremo Tribunal Federal, ao examinar a nova redação dada ao art. 
1º-F da Lei n. 9.494/97 pela Lei n. 11.960/2009, em setembro/2017, julgou o 
RE 870.947/SE, em sede de repercussão geral, assentando o tema 810: 
Validade da correção monetária e dos juros moratórios incidentes sobre as 
condenações impostas à Fazenda Pública, conforme previstos no art. 1º-F da 
Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009.
3. A Primeira Seção desta Corte reexaminou a matéria em recursos 
especiais repetitivos que tratam tanto da incidência dos juros de mora em 
condenações impostas à Fazenda Pública de natureza administrativa em 
geral (REsp 1.495.144/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, julgado em 22/02/2018, DJe 20/03/2018), quanto de natureza 
previdenciária (REsp 1.492.221/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, julgado em 22/02/2018, DJe 20/03/2018) e de natureza 
tributária (REsp 1.495.146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018). 
4. No caso em exame, cuida-se de embargos à execução interpostos pela 
União, em ação referente ao reajuste de 28,86%, nos vencimentos dos 
servidores, razão pela qual deve ser aplicável o entendimento firmado no 
REsp 1.495.144/RS.
5. Delimitação temporal: as condenações judiciais referentes a servidores e 
empregados públicos, sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: 
juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); (b) agosto/2001 a 
junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; (c) a partir de julho/2009: juros de 
mora: remuneração oficial da caderneta de poupança.

6. Embargos de declaração acolhidos.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Os embargos de declaração, a teor do art. 1.022 do Código de Processo Civil, não 
são meio próprio ao reexame da causa, devendo limitar-se ao esclarecimento de obscuridade, 
contradição, omissão ou à existência de erro material no julgado.

Assiste razão à embargante em relação à delimitação dos marcos temporais.
Com efeito, o Supremo Tribunal Federal, ao examinar a nova redação dada ao 

art. 1º-F da Lei 9.494/97 pela Lei 11.960/2009, em setembro/2017, julgou o RE 870.947/SE, 
também em sede de repercussão geral, assentando o tema 810, nos seguintes termos:

"Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS INCIDENTE SOBRE 

CONDENAÇÕES JUDICIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º-F 

DA LEI Nº 9.494/97 COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 

11.960/09. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DA UTILIZAÇÃO DO 
ÍNDICE DE REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO 
CRITÉRIO DE CORREÇÃO MONETÁRIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO 
FUNDAMENTAL DE PROPRIEDADE (CRFB, ART. 5º, XXII). 
INADEQUAÇÃO MANIFESTA ENTRE MEIOS E FINS. 
INCONSTITUCIONALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO RENDIMENTO DA 
CADERNETA DE POUPANÇA COMO ÍNDICE DEFINIDOR DOS 
JUROS MORATÓRIOS DE CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA 
PÚBLICA, QUANDO ORIUNDAS DE RELAÇÕES 
JURÍDICO-TRIBUTÁRIAS. DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA E 
VIOLAÇÃO À ISONOMIA ENTRE DEVEDOR PÚBLICO E DEVEDOR 
PRIVADO (CRFB, ART. 5º, CAPUT). RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
PARCIALMENTE PROVIDO. 
1. O princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput), no seu 

núcleo essencial, revela que o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a 

redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os 

juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é 

inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação 

jurídico-tributária, os quais devem observar os mesmos juros de 

mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito; nas 

hipóteses de relação jurídica diversa da tributária, a fixação dos juros 

moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de 

poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o 
disposto legal supramencionado. 
2. O direito fundamental de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII) repugna o 
disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 
11.960/09, porquanto a atualização monetária das condenações impostas à 
Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança 
não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da 
economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina. 
3. A correção monetária tem como escopo preservar o poder aquisitivo da 
moeda diante da sua desvalorização nominal provocada pela inflação. É que 
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a moeda fiduciária, enquanto instrumento de troca, só tem valor na medida 
em que capaz de ser transformada em bens e serviços. A inflação, por 
representar o aumento persistente e generalizado do nível de preços, 
distorce, no tempo, a correspondência entre valores real e nominal (cf. 
MANKIW, N.G. Macroeconomia. Rio de Janeiro, LTC 2010, p. 94; 
DORNBUSH, R.; FISCHER, S. e STARTZ, R. Macroeconomia. São Paulo: 
McGraw-Hill do Brasil, 2009, p. 10; BLANCHARD, O. Macroeconomia. 
São Paulo: Prentice Hall, 2006, p. 29). 
4. A correção monetária e a inflação, posto fenômenos econômicos 
conexos, exigem, por imperativo de adequação lógica, que os instrumentos 
destinados a realizar a primeira sejam capazes de capturar a segunda, razão 
pela qual os índices de correção monetária devem consubstanciar 
autênticos índices de preços. 
5. Recurso extraordinário parcialmente provido."
(RE 870.947, Rel. Ministro LUIZ FUX, TRIBUNAL PLENO, julgado em 
20/09/2017, DJe 17/11/2017).

Nesse contexto, a Primeira Seção desta Corte reexaminou a matéria em recursos 
especiais repetitivos que tratam tanto da incidência dos juros de mora em condenações impostas 
à Fazenda Pública de natureza administrativa em geral (REsp 1.495.144/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, julgado em 22/02/2018, DJe 20/03/2018), quanto de 
natureza previdenciária (REsp 1.492.221/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
julgado em 22/02/2018, DJe 20/03/2018) e de natureza tributária (REsp 1.495.146/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018). 

No caso em exame, cuida-se de embargos à execução interpostos pela União, em 
ação referente ao reajuste de 28,86%, nos vencimentos dos servidores.

Desse modo, aplicável à espécie o seguinte julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO 
SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM 
REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES 
IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. CASO CONCRETO QUE É 
RELATIVO A CONDENAÇÃO JUDICIAL DE NATUREZA 
ADMINISTRATIVA EM GERAL (RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO).
• TESES JURÍDICAS FIXADAS.

1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada 
pela Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas 
condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de 
sua natureza.
1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária.
No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser 
aplicados a título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação 
apriorística) de taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão 
baseia-se em índices que, atualmente, refletem a correção monetária 
ocorrida no período correspondente. Nesse contexto, em relação às 
situações futuras, a aplicação dos índices em comento, sobretudo o INPC  
e o IPCA-E, é legítima enquanto tais índices sejam capazes de captar o 
fenômeno inflacionário.
1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão.
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A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a 
atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no índice 
oficial de remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do Supremo 
Tribunal Federal, objetivou reconhecer a validade dos precatórios expedidos 
ou pagos até 25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a rediscussão 
do débito baseada na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se 
descabida a modulação em relação aos casos em que não ocorreu 
expedição ou pagamento de precatório.

2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de mora 
nos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração 
da caderneta de poupança, aplica-se às condenações impostas à Fazenda 
Pública, excepcionadas as condenações oriundas de relação 
jurídico-tributária.
3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.
3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral.
As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se 
aos seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao 
mês; correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual de 
Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a 
partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 e 
anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à 
taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período 
posterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice de 
remuneração da caderneta de poupança; correção monetária com base no 
IPCA-E.
3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos.
As condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos, 
sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% 
ao mês (capitalização simples); correção monetária: índices previstos no 
Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do 
IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de 
mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de 
julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; 
correção monetária: IPCA-E.
3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e indiretas.
No âmbito das condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e 
indiretas existem regras específicas, no que concerne aos juros moratórios 
e compensatórios, razão pela qual não se justifica a incidência do art. 1º-F 
da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), nem para 
compensação da mora nem para remuneração do capital.
3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária.
As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária 
sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que 
se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o 
art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a 
remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, 
com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).
3.3 Condenações judiciais de natureza tributária.
A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição de 
indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de 
tributo pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros 
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de mora são calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). 
Observada a regra isonômica e havendo previsão na legislação da entidade 
tributante, é legítima a utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação 
com quaisquer outros índices.
4. Preservação da coisa julgada.
Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e 
compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação imposta à 
Fazenda Pública, cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha 
determinado a aplicação de índices diversos, cuja 
constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso concreto.
• SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO.
5. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC/73.
6. Quanto aos demais pontos, cumpre registrar que o presente caso 
refere-se a condenação judicial de natureza administrativa em geral 
(responsabilidade civil do Estado). A União pugna pela aplicação do 
disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/97, a título de correção monetária, no 
período posterior à vigência da Lei 11.960/2009. Alternativamente, pede a 
incidência do IPCA-E. Verifica-se que a decisão exequenda determinou a 
aplicação do INPC desde a sua prolação "até o efetivo pagamento" (fl. 34).
7. No que concerne à incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação 
dada pela Lei 11.960/2009), o artigo referido não é aplicável para fins de 
correção monetária, nas condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, 
independentemente de sua natureza. Quanto à aplicação do IPCA-E, é certo 

que a decisão exequenda, ao determinar a aplicação do INPC, NÃO está em 

conformidade com a orientação acima delineada. Não obstante, em razão 

da necessidade de se preservar a coisa julgada, não é possível a 

reforma do acórdão recorrido.
8. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 
1.036 e seguintes do CPC/2015, c/c o art. 256-N e seguintes do RISTJ."

Diante do efeito vinculativo do referido julgado, a delimitação temporal deve ser 
da seguinte forma:

"As condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos, 
sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% 
ao mês (capitalização simples); correção monetária: índices previstos no 
Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do 
IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de 
mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de 
julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; 
correção monetária: IPCA-E."

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, para delimitar os marcos 
temporais.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2008/0240003-3 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.129.725 / RS

Números Origem:  200471000174693       200571000190757       200804000337935

EM MESA JULGADO: 06/11/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO (IMPEDIDO)

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADRIANA GOSCH DELA VALE CAMACHO E OUTRO
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS  - DF005939 

 MARCELO LIPERT E OUTRO(S) - RS041818 
AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ADRIANA GOSCH DELA VALE CAMACHO E OUTRO
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S) - RS041818 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, em juízo de retratação, acolheu os embargos, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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